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RESOLUÇÃO 775/2016 – ANUIDADE 2017 

VALORES, PRAZOS, PARCELAMENTOS E DESCONTOS 



APRESENTAÇÃO 45º ENCONTRO NACIONAL CFESS /CRESS 

-SEMINÁRIO NACIONAL SIGILO PROFISSIONAL E 
SERVIÇO SOCIAL 

12 E 13 DE NOVEMBRO DE 2016 
 

- APRESENTAÇÃO DE NOVOS INSTRUMENTAIS DE 
FISCALIZAÇÃO 



 Manter ações de enfrentamento às requisições de emissão de  

laudos e pareceres por parte de instituições do Poder Judiciário,  

Defensoria Pública e Ministério Público às profissionais que não  

sejam vinculados a tais instituições 

 Amadurecer posicionamento do Conjunto sobre a atuação de  

assistentes sociais em comissões de avaliação disciplinar, de  

monitoramento e comissões técnicas de classificação previstas no  

SINASE e na LEP. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 implementação do cadastramento nacional dos campos de  

estágio e a fiscalização da supervisão direta. 

 Aprofundar estudos sobre a designação de assistente social  

como curador/a e/ou tutor/a, no exercício profissional, a  

partir das situações identificadas pelos CRESS na fiscalização. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Aprofundar e socializar a discussão sobre as atribuições do/a  

assistente social, contemplando o debate sobre o material  

técnico sigiloso. 

 Aprofundar o debate e elaborar posicionamento em relação  

à atuação do/a assistente social em ações de conciliação e  

mediação de conflitos propostas pelo Conselho Nacional de  

Justiça e outros órgãos. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Realizar discussões/ações acerca do exercício profissional em  

Comunidades Terapêuticas. 

 Fiscalização de 77 Comunidades Terapêuticas  

 Relatório Nacional  

 

 Aprofundar o debate sobre as atribuições profissionais e de  

cargos genéricos considerando as atuais requisições de  

natureza inter, multi e transdisciplinar que envolvam assistentes  

sociais. 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



 Promover análise e estudos jurídicos 

procedimentos cabíveis à fiscalização 

quanto aos 

junto aos 

empregadores acerca do cumprimento do artigo 5ºA  

da lei 8.662/93 que estabelece jornada de 30  

horas semanais, sem redução de salário para  

assistentes sociais (lei 12.317/2010). 

ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 



Colu
nas1 

Descrição JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL  

1   Nº de visitas de fiscalização de averiguação 2       1 2 3 1 1       38 

2   
Nº de visitas de fiscalização educativas 

preventivas 3   17 39 24 53 61 18 27 10     368 

3   Nº profissionais visitados 3   20 42 29 64 65 21 30 14     453 
4   Nº municípios visitados (listar) 4   10 17 12 19 16 13 9 7     143 
5 Nº de Escolas Fiscalizadas (Análise) 2 2 2 15 5 7 1   9       43 

6 
Nº de Campos de Estágio Fiscalizados 

(Análise) 9 89 8 492 30 1328 3   209       2168 

7 Nº de Dias de Plantão 21 17 11 14 13 15 15 15 15 5     141 

8 
Trabalho educativo nas Instituições de Ensino 

Superior      2 1   1 1           5 

9 
Nº de alunos participantes da atividade 

educativa     14 56   10 23     38 25   166 

10 

Nº de profissionais atendidos através dos NAS 
– Núcleos de Assistentes Sociais (especificar 

qual(is) o (os) NAS) 
            28           28 

11 
Nº processos administrativos 

acompanhados/mês 30 17 23 25 21 34 32 30 27 19     258 

12 Nº participação em reuniões (tipificar)   6 4 5 4 5 4 6 4       38 

13 Elaboração de artigos 1                       1 
14 Lacrações/deslacrações       1 1     1 1       4 
15 Atividades de estágio (tipificar)                           
16 Participação em Eventos (tipificar)     1 1 4 4 2 1         13 

17 
Outros profissionais fiscalizados (gestores, 

administradores etc) 7     7 3 8 9 2         36 

18 

Nº de profissionais  contemplados em 
trabalho educativo preventivo em Fórum de 

Supervisores de Estágio 
                          

19 

Nº de profissionais atendidos através de  
Palestras em trabalho educativo eventos 

diversos. 
    1 1                 2 

APRESENTAÇÃO 45º ENCONTRO NACIONAL CFESS /CRESS 
SEDE E SECCIONAIS 



 Estudar possibilidades financeiras, para articular com o setor  

público, para que materiais estratégicos produzidos pelo  

Conjunto CFESS/CRESS sejam disponibilizados com áudio-  

descrição e Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

 Encontros Nacionais de Comunicação 

 Definição do tema do Dia do/a Assistente Social 

COMUNICAÇÃO 



 Promover debates sobre a militarização da vida, da política e  

da polícia, com vistas à tomada de posicionamento. 

 Elaborar um texto sobre a incompatibilidade de se recorrer à  

religiosidade nos instrumentos e técnicas utilizados pelo/a  

assistente social. 

 Definição do Curso Ética em Movimento 

ÉTICA E DH 



 Acompanhar o processo de revisão na LEP tendo em vista a  

necessidade de estabelecer uma legislação que contemple a  

garantia  de  direitos  da  população  carcerária  e  de   suas 

famílias, de modo a avançar diante da vigente concepção 

punitiva-disciplinar, mantendo o posicionamento contrário à 

participação de assistentes sociais nos conselhos de 

comunidade. 

ÉTICA E DH 



 Assumir posicionamento contrário à existência do exame  

criminológico e favorável à revisão do código penal em ações  

conjuntas com movimentos de defesa de direitos humanos e  

outras entidades. 

 Difundir a Norma Técnica do Ministério da Saúde e outras  

iniciativas sobre o aborto legal e seguro como um direito  

reprodutivo, constitutivo dos direitos humanos. 

ÉTICA E DH 



 Aprofundar o debate sobre as diferentes dimensões do sigilo  

profissional em articulação com a COFI. 

 Realizar ações jurídico-políticas de enfrentamento aos processos  

de inquirição especial de testemunhas e produção antecipada  

de provas, nos termos da resolução 554/2009 (DSD),  

atualmente suspensa por decisão do judiciário. 

 Elaborar compêndio sobre jurisprudência dos recursos éticos 

julgados pelo CFESS. 

ÉTICA E DH 



 Reafirmar posição contrária do Conjunto CFESS/CRESS em  

relação às previsões do Estatuto do Nascituro, intensificando o  

debate junto à categoria. 

 Apoiar as lutas em torno do respeito à identidade trans; à  

despatologização da transexualidade; à retirada da  

transexualidade dos catálogos internacionais de doenças e à  

garantia da permanência do processo transexualizador pelo  

Sistema Único de Saúde (SUS). 

ÉTICA E DH 



 Dar continuidade ao debate contemporâneo acerca do uso do nome  

social nos espaços públicos e privados (conforme Carta de Direitos dos  

Usuários do SUS) e no acesso às políticas públicas para a população  

LGBT, considerando a livre identidade de gênero. 

 Defender legalização e regulamentação do plantio, cultivo, produção,  

comercialização e consumo de drogas, com ênfase na Política de  

Redução de Danos para situações de uso prejudicial, submetida a  

controle estatal. 

ÉTICA E DH 



 Fomentar o debate no âmbito da categoria sobre os direitos dos  

imigrantes com base na Convenção Internacional sobre a Proteção  

dos Direitos de Todos os Trabalhadores Imigrantes e dos Membros  

das suas Famílias, assim como dos refugiados. 

 

 Realizar debates sobre a relação entre o exercício profissional e   as 

formas de  tortura, desaparecimentos  

extrajudiciais, arbitrárias, sumárias e outras 

forçados,  

violações 

execuções  

praticadas 

pelos agentes do Estado. 

ÉTICA E DH 



serviço social e sigilo profissional,  Realizar seminário nacional sobre 

precedido de atividades estaduais. 

Seminário Nacional sobre Sigilo Profissional e Serviço Social 

ÉTICA E DH 



 Acompanhar a tramitação do PL 6271/2009, que dispõe sobre a  

inclusão de assistentes sociais nas unidades de atenção primária à  

saúde e dar continuidade à incidência política para a inclusão do  

assistente social na ESF e NASF. 

 Participar e acompanhar criticamente o processo de implementação  

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) conforme princípios  

inscritos na agenda permanente do Conjunto CFESS/CRESS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 manter articulação permanente com os movimentos sociais e 

instâncias de controle social, visando tornar pública a posição do  

STF sobre o acesso ao BPC (não restrito ao recorte de renda, mas  

às condições de vida do requerente), possibilitando ampliação do  

acesso a este benefício constitucional, como benefício não  

contributivo no valor de um salario mínimo. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Acompanhar o processo de implementação da gestão do  

trabalho do SUAS nas três esferas de governo, por meio da  

participação nos Fóruns dos Trabalhadores do SUAS e nos  

espaços de controle social e de organização política dos  

trabalhadores. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 articulação com outras categorias profissionais, sindicatos e 

demais forças sociais para  instituição das  

negociação, nas  três esferas de governo,  para 

mesas de  

defesa  e 

regulação  das  condições  e  relações  de  trabalho,  incluindo 

elaboração   do   plano   de   cargos,   carreiras,   salários   e 

remuneração para os/as trabalhadores do SUAS, realização  

de concurso publico especifico para a Política de Assistência  

Social e implementação da Política de Educação Permanente  

do SUAS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Dar continuidade as atividades relacionadas à luta do Serviço Social na  

Educação, articulando com outras categorias profissionais, ENESSO,  

ABEPSS, ANDES, outros movimentos sociais e sindicatos ligados à construção  

da política de educação. 

Abaixo assinado, participação em Reuniões com o Estado, Eventos e Audiências 

Públicas no Estado de MG 

 Fortalecer e acompanhar a reestruturação do Serviço Social do INSS,  

defendendo a competência estabelecida no artigo 88 da lei 8.213/91,  

como direito dos usuários, bem como a matriz teórico- metodológica do  

Serviço Social na Previdência Social e as diretrizes do manual técnico do  

Serviço Social no INSS. 

SEGURIDADE SOCIAL 



 acompanhar e monitorar junto ao MPOG e ao Ministério da  

Previdência Social para que seja imediatamente publicado o  

decreto que trata das atribuições privativas e competências  

dos/as assistentes sociais do INSS, elaborado pelo GT, que  

contou com a participação do CFESS, MDS e INSS, em 2007; 

 Acompanhar  

democrático  

implantação 

nos diversos espaços de controle social  a Lei 

12.594/2012, que dispõe sobre a  do     

Sistema     Nacional     de   Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Priorizar ações conjuntas com entidades, movimentos sociais e fóruns  

em defesa do SUS e a frente nacional contra a privatização da  

saúde contrários às privatizações, fundações privadas, OSs, OSCIPs,  

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH/S.A), Parcerias  

Público/Privado (PPPs) e outras modalidades, defendendo a  

responsabilização do Estado na condução das políticas públicas, e  

visando conhecer os impactos das mudanças para o exercício  

profissional. 

 

 

SEGURIDADE SOCIAL 



 defesa da expansão e consolidação dos serviços residenciais  

terapêuticos (SRT), articulando-os à política nacional de habitação,  

para que o processo de desinstitucionalização dos pacientes  

psiquiátricos seja consolidado; 

 Acumular o debate da atuação e atribuições do assistente social na  

Política Nacional de Saúde do Trabalhador, considerando a  

interface com as Políticas de Saúde, Trabalho e Previdência. 

 

 Prioridade 2017 

SEGURIDADE SOCIAL 



 incidência política junto às instâncias de gestão e de deliberação acerca  

dos critérios de implantação dos serviços de saúde mental, 

especialmente, os CAPs, possibilitando que mais usuários tenham acesso a  

esses serviços especializados; 4. defesa e fortalecimento da Política  

Nacional de Redução de Danos como possibilidade de cuidado e  

promoção da saúde, endossando o seu caráter intersetorial, com  

destaque para as políticas de educação pública e de defesa dos  

direitos, se posicionando contrário ao Plano Crack: é possível vencer; 

 

Realizado em parceria com a COFI e Comissão de DH  

SEGURIDADE SOCIAL 



 

 Fortalecer as lutas pelo direito à cidade, articulando as    dimensões 

urbana e agrária. 

 

 Pautar nos Conselhos Nacional, Distrital, Estaduais e Municipais de  

Saúde e promover encontros regionais para discutir a política de  

saúde no sistema prisional em uma perspectiva interdisciplinar. 

 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Promover ações, tendo em vista aprofundar a discussão sobre a  

atuação profissional junto aos povos e comunidades tradicionais  

para o acesso dessas populações às políticas públicas. 

 Prioridade 2017 

 . 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Defender posicionamento contrário à internação de pessoas que fazem uso  

de álcool e outras drogas em comunidades terapêuticas, unidades  

acolhedoras e outras instituições congêneres (inclusive nas financiadas por  

verbas públicas, tendo em vista as denúncias de violações de direitos  

humanos nestes espaços, através de relatórios de inspeção já realizados, a  

exemplo dos relatórios do Conselho Federal de Psicologia e do Comitê de  

Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Rio de Janeiro), defendendo  

a perspectiva de redução de danos e uma intervenção profissional e laica  

no tratamento dessas pessoas. 

 Realizado em parceria com a COFI 

SEGURIDADE SOCIAL 



 Dar continuidade e fortalecer ao GT Trabalho e Formação Profissional,  

constituído pelo CFESS, por até 2 CRESS por região, pelas direções  

nacionais da ABEPSS e pela ENESSO, e aprimorar o monitoramento da  

execução do Plano de Lutas em nível regional e nacional. 

 

 Realizado em 2017 novo Plano de Lutas 

 Debater e elaborar documento, explicitando o posicionamento das  

entidades (ABEPSS, CFESS E ENESSO) sobre os 20% da carga horária  

do curso presencial que pode, segundo a LDB, ser realizada à  

distância. 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Fortalecer  o  diálogo  com  a ABEPSS  para  garantir os parâmetros 

quanto à carga horária de estágio curricular obrigatório,  

considerando a necessidade de apresentação de Declaração junto  

ao requerimento de inscrição, assim como os dispositivos postos nas  

Diretrizes Curriculares Nacionais e nas Resoluções CFESS n.  

533/2008 e 582/2010. 

 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Problematizar a supervisão acadêmica e de campo quando  

realizadas por um mesmo profissional. 

 

 Realizado Seminários Regionais em 10 Municípios e ações 

conjuntas com a COFI 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 



 Ampliar o leque de articulação internacional do Comitê Latino-  

Americano e Caribenho de Organizações Profissionais do  

Trabalho Social/ Serviço Social com vistas a dialogar com  

respectivos países, na perspectiva de interlocução sobre as  

posições defendidas pelo projeto ético-político do Serviço social  

brasileiro, ampliando nossas condições de disputa da perspectiva  

internacional da profissão. 

 

 Realizado reuniões entre CFESS e CLACTS 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



 Realizar levantamento sobre o Serviço Social (formação, 

regulamentação, fiscalização do exercício profissional,  

organização política da categoria, etc.) nos países fronteiriços,  

com vistas a subsidiar o Conjunto CFESS/CRESS para a  

realização de um Seminário Nacional sobre Serviço Social nas  

regiões fronteiriças, em 2016, com vistas a subsidiar a política  

de articulação do Conjunto CFESS/CRESS com esses países. 

 

Realizado em setembro de 2017 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



 Realizar debate com a categoria sobre o Serviço Social no  

âmbito mundial. 

 Elaborar documento que recupere o histórico das articulações  

internacionais promovidas pelo CFESS sobre o Serviço Social  

no mundo, citando suas contribuições, limites e potencialidades,  

com vistas a instrumentalizar as direções dos CRESS para esse  

debate. 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 



Ações Jurídicas por editais de concurso  

público 

 Açucena 

 Estrela Dalva 

 Unaí 

 Buritizeiro 

 Caparaó 

 Curvelo 

 Estrela Dalva 

 Iturama 

 Bom Jardim de Minas   Pai Pedro 

 Patos de Minas 

 Porteirinha 

 Santo Antônio do 

Itambé 

 Serro 

 Três Pontas 

 Unaí 

TRT 3ª Região e Fundasus 
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COMISSÃO Atividades 

COMISSÃO DE 30HORAS 

5 reuniões ordinárias 
27.04.16 e/ 11.04.16 05.05.16 Reuniões de Planejamento – da 
Campanha 30 dias pelas 30h. 
Audiência Pública 19.05.16 - Requerimento para cumprimento das 
30h ao Governo do Estado de Minas Gerais 
24.08.16 - Repasse sobre os requerimentos realizados pela ALMG, 
frutos da audiência pública. 
Ações: 
Pesquisa dos Municípios do Estado de Minas que cumprem a Lei 
Federal. 
Envio de ofícios para 185 prefeituras e câmaras municipais que ainda 
não cumprem a Lei das 30 horas. 
Ação conjunta com os Núcleo de Assistentes Sociais para mobilizar a 
região na luta pela efetivação das 30h em relação aos  municípios que 
descumprem a Lei. 
Ato pelas 30 Horas que será realizado na Cidade Administrativa de 
Minas Gerais. 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 



Audiência Pública  

44 



45 



46 

COMISSÃO Atividades 

ÉTICA E DIREITOS HUMANOS 

Reuniões e Eventos:  
3- Reuniões Ordinárias da Comissão 
Reunião  para avaliação das deliberações  - prévia para o 
descentralizado Sudeste 
Reunião de planejamento das ações prioritárias -  2º 
semestre de 2016 
Reunião de retomada das ações da Comissão  
Representações feitas em 2016: 
Frente Mineira de Drogas e Direitos Humanos 
Frente Independente pela Verdade , Memória e Justiça. 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO 5 Reuniões Ordinárias da Comissão 

TRABALHO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Organização e participação : 
ENCONTROS REGIONAIS CRESS/ABEPSS  - 2016 
Edição Unaí  - 05.03.16 
Edição Uberlândia  - 02.04.16 
Edição Passos  - 16.04.16 
Edição - Teófilo Otoni -  27.08.16 
Edição Governador Valadares – 19.11.16 
Parceria na realização das oficinas  - ABEPPS Itinerante: 
Temática: “Fundamentos do Serviço Social em Debate: 
formação e trabalho profissional.” 
06 e 07 de outubro - Montes Claros – Unimontes 
20 e 21 de outubro  - Belo Horizonte   
Dias 18 e 19 de novembro em Uberaba - UFTM 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO Atividades 

SERVIÇOS SOCIAL E SAÚDE 

Representações  em 2016: 
Conselho Estadual de Saúde 
Frente Nacional contra a privatização da saúde 
Fórum Estadual de defesa do SUS 
 Frente Municipal sobre Álcool e outras Drogas. 
 
Participação  Seminário Nacional Residência 
Multiprofissional em Saúde  e Serviço Social - 4 e 5 de 
setembro 
 
 

 
 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO Atividades 

SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO 

6 Reuniões Ordinárias da Comissão  
Audiência Pública na Assembleia Legislativa – 
05.07.2016 - Debater a educação PÚBLICA e a 
importância da inserção do assistente social no processo 
de mediação das demandas sociais presentes no espaço 
escolar. 
Roda de Conversa : Educação Emancipação Humana 
Participação : 
Seminário Políticas e Diretrizes Educacionais no Brasil 

ASSISTENCIA SOCIAL 

 
3 Reuniões Ordinárias da Comissão  
  
 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 
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COMISSÃO Atividades 

COMAGO 

1 Reunião  Ampliada  com a Seccionais em 17.06.16  
 
6 Reuniões Ordinárias – Rotinas de demandas dos NAS e 
elaboração de estratégias para interiorização das ações do 
CRESS. 
 
19.06.16 -Participação no Seminário Nacional de 
Descentralização Política 

Comissões do CRESS-MG 

Comissões Políticas 



Outras informações 

51 

Núcleos de Assistentes Sociais - NAS 

Atualmente a COMAGO conta com 32 NAS ativos sendo: 
16 NAS Regional - Sede 
04 NAS Seccional Juiz de Fora 
05 NAS Seccional Uberlândia 
07 NAS Montes Claros 
 
Realizado o  repasse Financeiro de apoio às atividades dos NAS valor total - R$12.000,00 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Agenda de Visitas e representações do CRESS - Sede nos  NAS até Novembro de 2016 

NAS Guanhães 07.07.16 NAS Poços de Caldas 10.11.16 

NAS Governador Valadares 15.07.16 NAS Pouso Alegre 10.11.16 

NAS Vertentes 25.07.16 NAS Divinópolis 21.11.16 

NAS Mariana 16.09.16 NAS Vale do Aço 28.11.16 

NAS Teófilo Otoni 21.09 

Agenda de Visitas e representações do CRESS - Sede nos  NAS até Novembro de 2016 

 



Outras informações 
63 

 

Representação em Conselhos de Políticas Públicas e 

outras frentes de luta 
 

 
 Fórum  Mineiro contra a privatização da saúde e defesa do SUS 

 

 Frente Mineira sobre drogas e Direitos Humanos 
 

 Fórum Estadual dos Trabalhadores do SUAS 
 

 Frente  Independente pela Verdade Memória e Justiça 
 

 Frente em defesa do SUS e Seguridade Social 



 Participação na Frente Nacional de Luta Contra a 

Privatização da Saúde 

 Participação na reunião de rearticulação do NAS  

de Bom Despacho 

 Nota no Site e no Facebook sobre histórico e 

estratégias sobre as 30 horas (CFESS) 



CONTEÚDOS 

ENVIADOS PARA A 

CATEGORIA 



DOCUMENTOS ESPECIAIS 



BOLETINS BIMESTRAIS 



 Textos do CRESS-MG agora podem ser acessados 

por tema 



BOLETINS ELETRÔNICOS 











ABEPSS ITINERANTE 



PALESTRAS E EVENTOS 



Metas para 2016 

 Encontros Regionais de Assistentes Sociais 

 Fortalecimentos dos NAS 

 4º Simpósio Mineiro 

 Concurso Público para Agentes Fiscais e Administrativo 

 Implementação de nova Seccional no Sul de Minas 

 Fortalecimento do Projeto de Formação Continuada 

 Fortalecimento das Ações das Comissões 

 Fortalecimento da Fiscalização 

 Intensificar as lutas pelas 30 horas 


